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Art. 1° - Fica assegurado á pessoa portadora de deficiência visual usuária de cão-guia o
direito de ingressar e permanecer com o animal nos veículos e nos estabelecimentos públicos e
privados de uso coletivo..

Art. 2° - Constitui ato de discriminação, a ser apenado com interdição e multa qualquer cm
tentativa voltada a impedir ou dificultar o gozo do direito previsto no art. 1° desta lei.

Art. 3° - Serão objeto de regulamento os requisitos mínimos para identificaçá" o do cão-guia, a
forma de comprovação de treinamento do usuário, o valor da multa e o tempo de interdição
impostos à empresa de transporte ou ao estabelecimento público ou privado responsável pela
discriminação.

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei possui o condão de garantir o direito individual do portador de
deficiência visual, melhorando a qualidade de vida dessas pessoas, possibilitando as mesmas
oportunidades a uma vida dinâmica, participativa e produtiva, direito inerentes á sua
cidadania.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE a população com deficiência
visual sofre com discriminação de acesso aos lugares com seu cão guia. Apesar de inúmeras
medidas voltadas para a ampliação da acessibilidade aos deficientes, hoje temos ainda
deficiência no acesso aos portadores de deficientes visuais com seus cães guias.

Este projeto de lei tem por objetivo sanar essa situação, motivo pelo qual esse Vereador espera
a aprovação pelos seus pares.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0523/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 11.126, de 27 de junho de 2005, que dispõe sobre o direito do portador de
deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhado

•
de cão guia.

- Lei Municipal n° 12.492, de 10 de outubro de 1997, que assegura o ingresso de cães guia
para deficientes visuais em locais de uso público e privado.

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo.

- PL n° 100/2007, de autoria dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues, Roberto Trípoli e
outros Vereadores, que consolida a legislação municipal atinente à pessoa com deficiência e
mobilidade reduzida, e dá outras providências.

Cópia das leis e do projeto acima indicados acompanham a presente informação.

Tendo em vista o resultado da pesquisa legislativa, em que se constatou a existência de leis
e projetos em tramitação dispondo sobre a matéria, sugere-se o encaminhamento do
presente projeto para ciência e manifestação do Nobre Vereador João Antônio.

São Paulo, 19 de agosto de 2009

UaXkOilaeeC-0---
Marcella Falbo 
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acag ae

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393
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Paliado Anchieta- Maduto Jacarei, 100 Sâo Paulo - P CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.canara.q2.gov.br
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LEI N° 11.126, DE 27 DE JUNHO DE 2005.

Dispõe sobre o direito do portador de deficiência visual de
ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo
acompanhado de cão-guia.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1° É assegurado à pessoa portadora de deficiência visual usuária de cão-guia o direito de ingressar e
permanecer com o animal nos veículos e nos estabelecimentos públicos e privados de uso coletivo, desde que
observadas as condições impostas por esta Lei.

§ 1° A deficiência visual referida no caput deste artigo restringe-se à cegueira e à baixa visão.

§ 2° O disposto no caput deste artigo aplica-se a todas as modalidades de transporte interestadual e
internacional com origem no território brasileiro.

Art. 20 (VETADO)

Art. 3° Constitui ato de discriminação, a ser apenado com interdição e multa, qualquer tentativa voltada a
impedir ou dificultar o gozo do direito previsto no art. 1° desta Lei.

Art. 4° Serão objeto de regulamento os requisitos mínimos para identificação do cão-guia, a forma de
comprovação de treinamento do usuário, o valor da multa e o tempo de interdição impostos à empresa de
transporte ou ao estabelecimento público ou privado responsável pela discriminação. (Regulamento)

Art. 5° (VETADO)

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de junho de 2005; 184° da Independência e 117° da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

110 Márcio Thomaz Bastos

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.6.2005.

•

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11126.htm 	 21/8/2009



LEI N2 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de lei n2 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado

Rafael Silva - PDT)
Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São

Paulo
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1 2 - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no
Estado de São Paulo.
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e
suas alterações posteriores:
1 - Lei n2 2.795, de 15 de abril de 1981;
2 - Lei n2 3.710, de 4 de janeiro de 1983;	 n
3 - Lei n2 5.869, de 29 de outubro de 1987; Prefu?
4 - Lei n2 6.374, de 1 2 de março de 1989; 	 San	 .; .
5 - Lei n2 6.606, de 20 de dezembro de 1989; 	 •
6 - Lei n2 7.466, de 1 2 de agosto de 1991;

• 7 - Lei n2 7.859, de 25 de maio de 1992;
8 - Lei n2 7.944, de 8 de julho de 1992;
9 - Lei n2 8.894, de 16 de setembro de 1994;
10 - Lei n2 9.086, de 3 de março de 1995;
11 - Vetado;
12 - Lei n2 9.486, de 4 de março de 1997;
13 - Lei n2 9.732, de 15 de setembro de 1997;
14- Lei n2 9.919, de 16 de março de 1998;
15- Vetado;
16 - Lei n2 10.083, de 23 de setembro de 1998;
17 - Lei n2 10.099, de 26 de novembro de 1998;
18 - Lei n2 10.294, de 20 de abril de 1999;
19- Lei n2 10.313, de 20 de maio de 1999;
20- Lei n2 10.321, de 8 de junho de 1999;
21 - Lei n2 10.383, de 29 de setembro de 1999;
22 - Lei n2 10.385, de 22 de outubro de 1999;

•
23 - Lei n2 10.464, de 20 de dezembro de 1999;
24 - Lei n2 10.498, de 5 de janeiro de 2000;
25 - Lei n2 10.689, de 30 de novembro de 2000;
26 - Lei n2 10.778, de 9 de março de 2001;
27- Lei n2 10.779, de 9 de março de 2001;
28 - Lei n2 10.784, de 16 de abril de 2001;
29 - Lei n2 10.838, de 4 de julho de 2001;
30 Lei n2 10.844, de 5 de julho de 2001;
31 - Lei n2 10.938, de 19 de outubro de 2001;
32 - Lei n2 10.958, de 27 de novembro de 2001;
33 - Lei n2 11.263, de 12 de novembro de 2002;
34 - Lei n 2 11.369, de 28 de março de 2003;
35 - Lei n2 11.676, de 13 de janeiro de 2004;
36 - Lei n2 11.877, de 19 de janeiro de 2005;
37 - Lei n2 11.887, de 1 2 de março de 2005;
38 - Lei n2 12.059, de 26 de setembro de 2005;
39 - Vetado;
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Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS Ágniende. ' --
se comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja'
singularidade possa ser incorporada ao acervo cultural da Nação.

Subseção II
Das Publicações Pedagógicas em Braille

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às
solicitações dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas
estaduais e particulares, para a impressão em Braille dos livros, apostilas e
outros materiais pedagógicos.
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da
Educação cópia do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste
artigo, em meio digital, para o atendimento das solicitações.
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista
comercializem livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros,
estão autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência
visual para impressão em Braille das obras que editam.

Seção XIII
111	 Do Cão-guia

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de
cão-guia o ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio
de transporte ou em qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de
serviços de promoção, proteção e cooperação de saúde, observado o disposto
nos artigos 80 a 85.
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por
cegueira ou baixa visão.
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que
solicitado, deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido
por escola de cães-guia devidamente vinculada à Federação Internacional de
Cães-Guia, acompanhado de atestado de sanidade do animal, fornecido pelo
órgão competente, ou documento equivalente.
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do
treinamento do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação.
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa

• de impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual
acompanhadas de cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes
municipais, estaduais, intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos
aos quais outras pessoas têm direito ou permissão de acesso.
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser
assegurado o acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador
principal ou de serviço.
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à
discriminação prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de
interdição até que cesse a discriminação, podendo cumular com pena de multa.
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana
e em residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual,
sejam eles moradores ou visitantes.
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação
Internacional de Cães-Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas
escolas de treinamento filiadas à Federação Internacional de Cães-Guia serão



garantidos os mesmos direitos do usuário previstos nos artigos 80ra-84.desta-----
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Parágrafo único - Entende-se por: Proceszo	 t1 _ treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão;
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário;	 Rng.
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialiãçá.

Capítulo V
Das Isenções Fiscais

Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características
especiais indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com
deficiência física, impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o
acessório opcional que não seja equipamento original do veículo, fica isenta do
pagamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas
com deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a

111	 Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.
Capítulo VI

Outros Benefícios
Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de
Orientação e Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias.
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades:
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais,
visuais e distúrbios de comportamento e suas famílias, informações
necessárias sobre recursos para atendimento de suas necessidades,
contemplando serviços de saúde, de educação, jurídicos e sociais;
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a
valorização da diversidade humana e fortalecimento da aceitação das
diferenças individuais, contribuindo, assim, para a formação de personalidades
saudáveis dos indivíduos, sem qualquer discriminação;
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de
saúde, com continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa.

• Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo
poderá celebrar convênios com Órgãos Públicos Federais e Municipais.
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria
do Emprego e Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas
com deficiências físicas, mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado

•de trabalho.
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao
levantamento de eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de
deficiência física, mental e sensorial.
§ 1 9 - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá
utilizar-se da Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio.
§ 29. - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no
concurso desses trabalhadores, disporão de cadastro específico.
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão
providências para possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal,
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Título: LEI No 12.492 10/10/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Assegura o Ingresso de caes gula para deficientes visuais em locais de uso

publico privado.
Projeto: Projeto de Lei N o 467/1994 (ver documento)

Autor(es): Zenas Pires
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LEI N. 12.492 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997

Assegura o ingresso de cães guia para deficientes visuais em locais de uso público ou
privado.

(Projeto de Lei n. 467/94, do Vereador Zenas Pires)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhes são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 10 Fica assegurado ao deficiente visual parcial ou total, o direito de ingressar e
permanecer com seu cão condutor em todos os ambientes públicos ou particulares,
meios de transportes, ou qualquer local onde necessite.
Art. 20 As entidades especializadas no adestramento de cães condutores de deficientes
visuais, obrigam-se a fornecer documento habilitando o animal e seu usuário, a
fornecer documento responsabilizando-se por quaisquer danos oriundos de seu uso
previsto nesta Lei.
Parágrafo único. O deficiente visual deverá portar original ou cópia autenticada do
documento referido no "caput" deste artigo, e apresentá-lo sempre que exigido.
Art. 30 As despesas decorrentes com a implantação desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

•
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PROJETO DE LEI 01-0100/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto
Tripoli (PV) e outros Vereadores

"Consolida a legislação municipal atinente à pessoa com deficiência e mobilidade
reduzida, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
CAPÍTULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E MOBILIDADE

REDUZIDA
Art. 10 O Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida,

vinculado à Assessoria da Cidadania e Direitos Humanos da Secretaria do Governo
Municipal, do Gabinete do Prefeito, tem como finalidade e competência:

I - formular e encaminhar propostas junto à Prefeitura do Município de São Paulo,
bem como assessorar e acompanhar a implementação de políticas de interesse da
pessoa com deficiência e mobilidade reduzida;

II - promover e apoiar atividades que contribuam para a efetiva integração
cultural, econômica, social e política das pessoas com deficiências e mobilidade
reduzida, garantindo a representação dessas pessoas em Conselhos Municipais, nas
áreas da Saúde, Habitação, Transportes, Educação e outras;

III - colaborar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência e mobilidade
reduzida, por todos os meios legais que se fizerem necessários;

IV - receber, examinar e efetuar junto aos órgãos competentes, denúncias acerca
de fatos e ocorrências envolvendo práticas discriminatórias;

V - aprovar seu Regimento Interno.
Art. 20 Para a consecução de seus objetivos, caberá, ainda, ao Conselho

Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida:
I - estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnósticos acerca das situações e

da problemática das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, no âmbito do
Município de São Paulo;

II - formular políticas municipais de atendimento à pessoa com deficiência e
mobilidade reduzida, de forma articulada com as Secretarias ou demais órgãos da
Administração Municipal envolvidos;

III - traçar diretrizes, em seu campo de atuação, para a Administração Municipal
Direta e Indireta e, de modo subsidiário e indicativo, para o setor privado;

IV - elaborar e divulgar, por meios diversos, material sobre a situação
econômica, social, política e cultural das pessoas com deficiência e mobilidade
reduzida, seus direitos e garantias, assim como difundir textos de natureza educativa e
denunciar práticas, atos ou meios que, direta ou indiretamente, incentivem ou revelem
a sua discriminação ou, ainda, restrinjam o seu papel social;

V - estabelecer, com as Secretarias competentes, programas de formação e
treinamento dos servidores públicos municipais, objetivando a supressão de práticas
discriminatórias nas relações entre os profissionais e entre estes e a população em
geral;

VI - propor, nas áreas que concemem às questões específicas, a celebração de
convênios de assessoria das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, com
entidades públicas e privadas, sem fins lucrativos,

VII - elaborar e executar projetos ou programas concernentes às condições das
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, que, por sua temática, complexidade
ou caráter inovador, não possam, de forma imediata, ser incorporados por outras
Secretarias e demais órgãos da Administração Municipal;

VIII - propor e acompanhar programas ou serviços que, no âmbito da
Administração Municipal, sejam destinados ao atendimento das pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida, através de medidas de aperfeiçoamento de coleta de
dados para finalidades de ordem estatística;
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IX - gerenciar os elementos necessários ao desenvolvimento do trabalho do
Conselho.

Art. 30 O CMPD estrutura-se basicamente através de:
I - Encontros Paulistanos Anuais de Pessoas com Deficiência e Mobilidade

Reduzida;
II - Encontros Paulistanos Extraordinários de Pessoas com Deficiência e

Mobilidade Reduzida;
III - Reuniões Plenárias Mensais;
IV - Coordenação Geral;
V - Grupos de Trabalho - GTs.
Art. 40 Anualmente, será realizado, no mês de agosto, o Encontro Paulistano de

Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida , instância máxima de deliberação do
Conselho, para definição ou reavaliação de propostas, questões regimentais e eleição
dos membros do Conselho e de seus suplentes.

Art. 50 O Encontro Paulistano Extraordinário de Pessoas com Deficiência e
Mobilidade Reduzida será convocado com a finalidade de decidir sobre questões não
abrangidas pelo Encontro Paulistano, a que se refere o artigo anterior, mas que pela
sua importância e emergência necessitem de apreciação.

Parágrafo único. O Encontro Paulistano Extraordinário será convocado pela
Coordenação Geral ou Plenária Mensal, com no mínimo 30 (trinta) dias de
antecedência, a contar da data de sua realização.

Art. 60 Será realizada uma Reunião Plenária Mensal, preferencialmente no
primeiro sábado dos meses de fevereiro, março, abril, maio, junho, julho, setembro,
outubro, novembro e dezembro, cuja pauta será definida pela Coordenação Geral, na
forma de seu Regimento Interno, com a finalidade de avaliar, propor e encaminhar as
ações do Conselho, em concordância com as deliberações dos Encontros Paulistanos de
Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida.

Art. 70 A Coordenação Geral do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e
Mobilidade Reduzida será composta por 7 (sete) membros, garantida nessa
composição a participação de pelo menos uma pessoa com deficiência auditiva; uma
pessoa com deficiência física, uma pessoa com deficiência visual; uma pessoa com
deficiência mental (ou representante legal) e uma pessoa com deficiência múltipla (ou
seu representante legal), além de 7 (sete) suplentes, seguindo-se os critérios de
participação da Coordenação Geral.

§ 1 0 O Conselho elegerá um de seus membros para exercer a sua Presidência,
atribuindo aos demais as funções necessárias ao bom desempenho de suas finalidades.

§ 20 O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida a
recondução.

§ 30 As funções dos membros do Conselho não serão remuneradas, sendo
consideradas serviço público relevante.

§ 40 Os casos de impedimentos e substituições dos Conselheiros, bem como os
motivos relevantes que possam determinar tais providências, a serem apreciados em
reunião ampla, serão disciplinados pelo Regimento Interno do Conselho Municipal da
Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida.

Art. 80 Os grupos de trabalho - GTs, serão compostos por:
I - coordenador;
II - demais interessados, devidamente cadastrados.
Parágrafo único. As formas de estruturação e composição dos Grupos de

Trabalho serão definidas pelo Regimento Interno do Conselho Municipal da Pessoa com
Deficiência e Mobilidade Reduzida.

Art. 90 À Coordenação Geral competirá:
I - elaborar e definir a programação geral do Conselho Municipal da Pessoa com

Deficiência e Mobilidade Reduzida;
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Art. 63. As Bíblias Sagradas em Braile estarão em local de fácil acesso dentro das
bibliotecas, se possível em locais adaptados para esse tipo de leitura.

CAPÍTULO XI
DA ENTREGA DE LIVROS
Art. 64. Fica o Executivo autorizado a criar junto aos setores circulantes das

Bibliotecas Municipais, serviço de envio domiciliar de livros aos deficientes físicos,
impossibilitados de locomoção.

§ 1 0 Os deficientes físicos beneficiados por esse serviço deverão ser cadastrados,
anualmente, junto às bibliotecas, mediante comprovante médico de impossibilidade de
locomoção.

§ 20 A solicitação dos deficientes poderá ser feita por via telefônica.
Art. 65. A entrega dos volumes solicitados poderá ser feita por funcionários das

bibliotecas ou por via postal.
Art. 66. A utilização do serviço estará sujeita às normas dos serviços das

respectivas bibliotecas.
CAPÍTULO XII
DO DIREITO À PRÁTICA DE ESPORTES
Art. 67. As pessoas com deficiência física, visual, auditiva e mental terão

prioridade no uso das piscinas e de outros equipamentos dos clubes municipais.
Parágrafo único. A freqüência poderá ser feita de forma agrupada, através de

entidades ou individualmente.
Art. 68. Fica instituído e oficializado o Campeonato Municipal do Atleta portador

de deficiência Física, a ser realizado anualmente no Município de São Paulo.
§ 10 O Executivo, através do órgão competente, indicará as modalidades

esportivas que farão parte do campeonato e organizará o evento, como antecedente e
preparatório dos Campeonatos Brasileiro, Panamericano, Paraolímpico e Mundial.

§ 20 Por competência delegada poderá o Executivo firmar convênios com
entidades públicas e particulares, ligadas aos deficientes, para o desenvolvimento
adequado do previsto neste artigo.

CAPÍTULO XIII
DO DIREITO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO
Art. 69. Fica o Executivo obrigado a criar vagas especiais, para estacionamento

de veículos dirigidos ou conduzindo pessoas deficientes, nas vias públicas municipais.
CAPÍTULO XIV
DOS CÃES GUIA
Art. 70. Fica assegurado à pessoa com deficiência visual parcial ou total o direito

de ingressar e permanecer com seu cão condutor em todos os ambientes públicos ou
particulares, meios de transportes, ou qualquer local onde necessite.

Art. 71. As entidades especializadas no adestramento de cães condutores de
deficientes visuais obrigam-se a fornecer documento habilitando o animal e seu
usuário, responsabilizando-se por quaisquer danos oriundos de seu uso.

Art. 72. O portador de deficiência visual deverá portar original ou cópia
autenticada do documento referido no art. 71, e apresentá-lo sempre que exigido.

CAPÍTULO XV
DO ACESSO AOS ESPETÁCULOS CULTURAIS, ARTÍSTICOS E ESPORTIVOS
Art. 73. Será concedido desconto de 50% nos ingressos aos portadores de

deficiência nos espetáculos culturais, artísticos ou esportivos promovidos ou
subsidiados pelo governo municipal ou órgão da administração indireta.

Parágrafo único. A concessão da licença para os espetáculos estará condicionada
a:

1) concessão de descontos de 50% de que trata este artigo;
2) acesso facilitado, com eliminação de barreiras arquitetônicas.
CAPÍTULO XVI
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DO DISQUE-INFORMAÇÕES PARA O DEFICIENTE VISUAL
Art. 74. Fica criado o Disque-Informações para o Deficiente Visual, serviço de

atendimento para a divulgação dos cursos e eventos destinados aos portadores de
deficiência visual do Município de São Paulo.

Parágrafo único. O Executivo deverá zelar para que, através dos rádios, os
números das linhas telefônicas disponibilizadas para o Disque-Informações para
Deficientes Visuais obtenha uma ampla publicidade junto aos portadores de deficiência
visual.

CAPÍTULO XVII
DA DESTINAÇÃO PREFERENCIAL DOS APARTAMENTOS EM EDIFÍCIOS

CONSTRUÍDOS PELO PODER PÚBLICO
Art. 75. Os apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios

residenciais multifamiliares, construídos pelo Poder Público Municipal nos programas de
habitação popular, do projeto "Cingapura" e os realizados pela COHAB - Companhai
Metropolitana de Habitação, serão destinados, preferencialmente, para os cidadãos
que, estando regularmente inscritos nos citados programas, sejam portadores de
deficiência física.

Parágrafo único. Os edifícios a que este artigo se refere serão dotados, sempre
que possível, de rampas de acesso ao andar térreo passíveis de serem utilizadas por
deficientes físicos.

CAPÍTULO XVIII
DO PROGRAMA MUNICIPAL PARA CUIDAR DE POLÍTICAS PÚBLICAS E AÇÕES

VOLTADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL
Art. 76. Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e

Ações Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os seguintes objetivos:
I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com deficiência visual

em todos os equipamentos públicos oferecidos à comunidade;
II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com deficiência

visual em todas as áreas da administração pública municipal direta, indireta e
autárquica;

III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação federal e estadual
existentes;

IV - (VETADO)
V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias

assistivas necessárias ao bom desempenho de suas funções;
VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde, ensino e cultura

para garantir acessibilidade às pessoas com deficiência visual em todo ambiente
interno e externo, incluindo áreas comuns;

VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento das
necessidades da pessoa com deficiência visual nas atividades de esporte, lazer e
recreação;

VIII - adaptar e instalar nos espaços de uso público sinalização sonora e tátil, de
forma a fornecer a localização de pessoas com deficiência visual, tais como placas
indicativas com o nome das ruas, linhas de ônibus e seus itinerários e principais
edifícios de uso público;

IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n o 13.241/01, art. 3 0, que institui o
sistema de transporte público na cidade e estabelece que todo ele deve ser acessível
às pessoas com deficiências;

X - garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme legislação vigente;
XI - garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom uso de calçadas,

passeios e outros espaços para pedestres, garantindo a eliminação de barreiras e
outros elementos que provoquem impedimento, risco ou dificuldades para a locomoção
de pessoas com deficiência visual.

PL0100-2007.doc



•

•

.	 I Ft.:17sx n° 15,	 do

).
'5'2;710 C>), .`3oni:i W,..,- , .. :,. ::._ r eira *,

114.C2.....,_......,14..........,,,,	 .1

Art. 77. Este Programa deverá atingir todas as áreas da administração pública
municipal direta, indireta e autárquica.

Art. 78. Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de
São Paulo a celebração de convênios e demais ajustes permitidos pela legislação,
inclusive transferência de numerário e materiais, com entidades privadas e outras.

Art. 79. Ao titular da pasta da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e
Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo competirá:

I - nomear equipe de coordenação deste Programa;
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios,

acordos, ajustes e contratos e outros instrumentos pertinentes.
Art. 80. As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da

administração direta e indireta do Município deverão, sempre que solicitadas, prestar a
colaboração necessária para a manutenção deste Programa.

CAPÍTULO XVIII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 81. O valor das multas e taxas constantes desta Lei será reajustado

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 82. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no
prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 83. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 84. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, especialmente as Leis n os 5.336, de 02 de setembro de
1957; 5.690, de 8 de fevereiro de 1960; 6.665, de 1 0 de junho de 1965 e 12.360, de
13 de junho de 1997; e, em razão de sua consolidação, as Leis n os 10.832, de 05 de
janeiro de 1990; 11.101 de 29 de outubro de 1991; 11.315, de 21 de dezembro de
1992; 11.424, de 30 de setembro de 1993; 11.506, de 13 de abril de 1994; 11.607,
de 13 de julho de 1994; 11.987, de 16 de janeiro de 1996; 12.037, de 11 de abril de
1996; 12.492, de 10 de outubro de 1997, 12.499, de 10 de outubro de 1997; 12.597,
de 16 de abril de 1998; 12.815, de 6 de abril de 1999; 12.821, de 7 de abril de 1999;
12.867, de 1 0 de julho de 1999; 13.304, de 21 de janeiro de 2002; 13.307, de 23 de
janeiro de 2002; 13.398, de 31 de julho de 2002; 13.696, de 22 de dezembro de
2003; 13.714, de 7 de janeiro de 2004; Lei no 14.012, de 23 de junho de 2005; Lei no
14.073, de 18 de outubro de 2005; Lei n o 14.090, de 22 de novembro de 2005; e em
razão de sua consolidação, mas somente com relação aos portadores de deficiência, as
Lei nos 11.109, de 10 de novembro de 1991; 11.248, de 10 de outubro de 1992; e
12.975, de 22 de março de 2000.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes
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Dê-se ciência ao Nobre Vereador João Antonio, autor do presente projeto de lei, para
manifestação, tendo em vista a existência de leis e projetos anteriores em tramitação,
cuidando do mesmo assunto.

São Paulo,o23 de agosto de 2009

ANTONIp CARLOS RODRIGUES
/ PRESIDENTE

Palácio Anchieta- Viaduto arei, 100 São Paulo - 	 CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnarag).govbr
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PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Ao Exmo. Vereador João Antonio.

Para ciência e manifestação, nos termos do despacho exarado pelo Sr. Presidente às flsiG.

São Paulo, j3 de agosto de 2009.

Márcella Falb&Giacàglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- MadutoJacarei, 100 aio Paulo - S' CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.carnara.glgov.br
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VEREADOR JOÃO ANTONIO 13- RDS
13- 01660/2009

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental artigo 223, inciso I do
Regimento Interno, a retirada de dois projetos de minha autoria, descrito
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 	 	 (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sra. Supervisora,

•
Encaminho o presente Requerimento para juntada aos autos do PL 523/2009.

,23/_3cdo,

Ângela B din Ãndreoní
Secretá9dÚe Ãpoio Legislativo

SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

À SGP-33
Sra. Supervisora.

Encaminho o presente projeto para o Arquivo, nos termos do despacho do Sr. Presidente no
requerimento do Vereador João Antônio de fls. 18.

São Paulo, 03 de novembro de 2009.

Procuradora Supervisora do Sefdr de -Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anctlet - Viaduto Jacará, 100 São Paulo- SP CIP Cr1319 -900 fone (III 6824-4000 vwfficararasp.godx
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